 DECRETO n° 852, de 27 de julho de 1977.

Cria a Comissão de Estradas de Rodagem do Território Federal de Rondônia e dá outras Providências

O Governador do Território federal de Rondônia, com fundamento no art. 3º, item V, do Decreto Lei n° 6.887, de 21 de setembro de 1944 e item II do art. 18 do Decreto – Lei n° de 08 de janeiro de 1969, e,

Considerando que a integração da política rodoviária do território Federal de Rondônia na Política Nacional de Transportes e no Programa Geral do Governo do Território está a reclamar uma reformulação adequada ás contingências atuais determinadas pelo planejamento, pela dinâmica e pelo desenvolvimento do Sistema Viário do Território, intermunicipal, micro- regional e municipal de Rondônia;

Considerando que atual estrutura revela-se deficiente para atender a essas finalidades; e,

Considerando a necessidade se processar a reestruturação administrativa dentro dos princípios de economicidade, simplificação burocrática e dinamismo de execução, como se evidencia na reforma cujos princípios são agora fixados decreta;

                                    CAPITULO I

              Da Comissão de Estradas de Rodagem - CER-RO

Art. 1°. 
Fica criada a Comissão de Estradas e Rodagem do Território Federal de Rondônia – CER-RO vinculada à secretaria de Obras Públicas.

Art. 2º.  
A Comissão de Estradas de Rodagens do Território Federal de Rondônia – CER-RO é o Órgão encarregado da execução da política Rodoviária do Território Federal de Rondônia, cabendo-lhe todas as atividades técnico - administrativas necessárias á plenitude de seus objetivos diretamente ou em cooperação com outros órgão e entidades.

 Art. 3°. 
A Comissão de Estradas de Rodagem do Território Federal de Rondônia – CER-RO terá a seguinte estrutura básica:

I- Órgão Consultivo

                      Conselho consultivo

II- Órgãos Diretivos

a) Presidência

b) Consultoria Jurídica

c) Diretoria de Engenharia

d) Diretoria Administrativa

III- Órgão de coordenação Executiva

- Divisão Técnica e Administrativa

IV - Órgãos Executivos

Art. 4°. 
As atribuições da Comissão de Estradas de Rodagem do Território Federal de Rondônia – CER-RO serão desempenhadas por pessoal técnico de nível superior e pessoal auxiliar em quantidade e qualidade adequados às suas reais necessidades atendidas aos princípios de economia e máxima utilização do potencial dispensável em entidades privadas para aquelas atividades que não possam ser exercidas com pessoal próprio.

 Art. 5°. 
Constitui área de competência da CER-RO:

I- Planejamento rodoviário e sua integração desdobramento no planejamento geral do Território ou em que este participe;

II- Estudos pesquisas, planos, projetos e esquemas, de interesse rodoviário, diretos decorrentes ou afins,

III- Coordenação de assistência técnica e cooperação com outro órgão entidades para consecução dos objetos da política rodoviária do Território;

IV- Participação na coordenação e integração dos transportes e serviços de infra-estrutura no território, inclusive mediante cooperação com órgãos Federais e Municipais;

V- Promoção e fiscalização de todos os serviços técnicos e administrativos de estudos, pesquisas, planos, programas, projetos e esquemas, contratos, especificações e orçamento, serviços e obras relativas a estradas integrantes do plano Rodoviário do território ou delegadas a CER-RO, visando a receptivas definição, seleção, implantação básica , melhoria , pavimentação, paisagismo e proteção, utilização, trafego e transportes;

VI- Assistência rodoviária e cooperação com os municípios, órgãos e entidades com que venha a convencionar;

VII- Sugestão de leis decretos e atos de interesse da política rodoviária do Território, suas modificações e regulamentações;

VIII- Representação do Território em conclaves de estradas de rodagem e de transportes, no país ou no exterior;

IX- Gestão e encaminhamento de todos os atos, mediantes as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos, atribuição e encargos, administração, eficiência organizativa e patrimonial, operação exação;

X- O exercício de quaisquer outras atividades que atendem ao desenvolvimento dos transportes e da política rodoviária do Território.

CAPITULO II

                             Da Política Rodoviária do Território

 Art. 6°. 
A política rodoviária do Território Federal de Rondônia se integra na política nacional de transportes e no programa geral do governo do Território Federal de Rondônia, compreendendo:

a) - O planejamento dos sistemas rodoviários do transporte intermunicipal- micro- regional e municipal, no Território e suas alterações em consonância com a política Nacional de Transportes;

b) - Os estudos técnicos e econômicos, o estabelecimento dos meios financeiros para execução dos serviços e obras integrantes do sistema e a elaboração dos projetos finais de engenharia;

c) - A construção e a conservação de rodovias, pontes e outras obras que a integram;

d) - A administração permanente das rodovias territoriais mediantes guarda,  sinalização, policiamento, estabelecimento de serviços, limitações de uso ao acesso e do direito de propriedade vizinhas e demais atos inerentes ao poder de polícia administrativas de trânsito e tráfego

e) - Concessão, permissão e fiscalização dos serviços de transportes coletivos de passageiros e de cargas nas estradas territoriais e de ligação intermunicipal.

f) - Aplicação dos recursos provenientes das cotas do Território no Imposto Único sobre Combustíveis e Lubrificantes, tudo conforme o disposto na legislação em vigor;

g) - Aplicação de todos os recursos destinados por lei ou que de direito caibam ao sistema rodoviário do Território.

CAPITULO III

Da Receita da CER-RO

 Art. 7°. Constituem Receitas da Comissão de Estradas de Rodagem:

I-  À parte que lhe couber no Fundo Rodoviário Nacional, arrecadado e distribuído na forma da legislação em vigor;

II-  Recursos orçamentários e créditos abertos por lei e programas especiais;
III-  Recursos orçamentários e créditos abertos por lei regulamento, convênios ou contrato, reverte em favor da comissão de Estradas de Rodagem;

IV-  Legados, donativos, subvenção e outras rendas que venham a caber á Comissão de Estradas de Rodagem;

V-  Convênio com o governo Federal, órgão municipal ou entidades em favor da CER-RO.

CAPITULO IV

Disposições Gerais e Transitórias

 Art. 8°. 
O regimento jurídico do pessoal da Comissão de Estradas de Rodagem - CER-RO será de preferência o da Legislação trabalhista. O pessoal estatutário integrará quadro em extinção.
 Art. 9°. 
O governo do território aprovará, oportunamente, a tabela de funções e empregos do pessoal técnico, bem como remuneração das gratificações.

 Art.10°. 
Em caso algum, a remuneração do Presidente e dos demais servidores da Comissão de Estradas de Rodagem poderá exceder ao teto máximo previsto na Legislação vigente.
Art. 11°. 
Ao Território Federal de Rondônia e em particular á Comissão de Estradas de Rodagem-CER-RO, é defeso aplicar recursos oriundos dos Impostos Únicos sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos em investimentos não rodoviários, nos termos da legislação federal vigente.

 Art. 12°. 
Os recursos previstos no artigo anterior, a serem distribuídos trimestralmente pelo DNER, serão integralmente aplicados pelo Governo do Território na execução do Plano Rodoviário do Território.
Parágrafo Único - para cumprimento do disposto neste artigo, o Território submeterá sua programação rodoviária anual à aprovação do Conselho Nacional dos Transportes, através do DNER.

Art. 13°. 
Compete ao presidente da Comissão de Estradas de Rodagem a aprovação final dos projetos de estradas, obras de arte e instalações rodoviárias do Território.

Art. 14°. 
O Governador do Território poderá promover a criação de órgãos a nível de território que terá a seu cargo a concessão, permissão e fiscalização dos serviços rodoviários do Território e intermunicipais de transportes coletivos de passageiros e carga.

Parágrafo Único. 
Enquanto não for criado tal órgão os serviços de que trata este artigo ficarão a cargo da CER-RO.

Art. 15°. 
A Comissão de Estradas de Rodagem poderá empregar anualmente 1% (um por cento) dos seus recursos em pesquisas rodoviárias e na realização ou participação em congresso, viagens de estudo ou na contratação de especialistas em assuntos de seu interesse para realização de serviços ou em cursos.

Art. 16°. 
As transações da Comissão de Estradas de Rodagem-CER-RO se processarão mediante os mesmos instrumentos e formalidades e perante os mesmos ofícios e registros públicos a que se submetem os órgãos do Governo do Território.

Art. 17°.  
A CER-RO submeterá a aprovação do Governo do Território no prazo de 30(trinta) dias o seu regimento Interno.

Art. 18°.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Governo em Porto Velho(RO), em 27 de julho de 1977, 89º da República e 34º do Território - Humberto da Silva Guedes. Governador.
